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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS





	PROCESSO:
	Requerimento de Informação nº 28, de 2014

	INTERESSADO:
	Deputado Fernando Capez

	ASSUNTO:
	Lei de Cotas (Deficientes Auditivos)


Informação UCRH n° 216/2014
Trata o presente de requerimento de informações oriundo do Deputado Fernando Capez, endereçado à Casa Civil e destinado ao Secretário de Gestão Pública, que pode ser resumido pelos três questionamentos que transcrevemos literalmente abaixo:
	"1 – a lei de cotas é observada no preenchimento de vagas na Administração Pública, e qual o critério adotado para a sua execução;

2 - os números de pessoas com deficiência auditiva estão empregados no âmbito desta Secretaria do Estado; e

3 – a quantidade de interpretes disponível e onde estão trabalhando e qual a sua jornada de trabalho".




A seguir, o parlamentar expõe sua justificativa para os questionamentos, ressaltando a importância de o Estado apoiar as iniciativas de inclusão das pessoas com deficiência. No entanto, utilizou diversos exemplos apenas da iniciativa privada (Editora Abril, Laffriolée Sobremesas, Associação para Valorização e Promoção para Excepcionais - AVAPE), descrevendo o tratamento dispensado por estas empresas aos trabalhadores com deficiência.

Além disso, o parlamentar aborda duas normas federais, contextualizando os motivos de suas edições e seus efeitos práticos:
· Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 - "Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências";
· Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 - "Regulamenta as Leis n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências",
No entanto, é importante destacarmos dois pontos, que são correlatos:

1) As obrigações e normas trabalhistas aplicadas à iniciativa privada são bastante diversas daquelas aplicadas à Administração Pública. Enquanto a primeira é regida pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943), a segunda, no que tange aos mecanismos de ingresso, fica adstrita ao que a Constituição Federal determina no inciso II do Artigo 37:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (...)
2) Este tema, no âmbito estadual, é regido por normas diferentes das mencionadas pelo requerente. São elas: Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela  Lei Complementar nº 932, de 08 de novembro de 2002, e recentemente regulada pelo Decreto nº 59.591, de 14 de outubro de 2013.
Com este contexto estabelecido, passamos a responder aos questionamentos pontuais do Requerimento em tela.
1) A lei de cotas é observada no preenchimento de vagas na Administração Pública? Qual o critério adotado para a sua execução?

A reserva legal de vagas para candidatos com deficiência, no âmbito da administração pública paulista, é regida pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela  Lei Complementar nº 932, de 08 de novembro de 2002, e recentemente regulada pelo Decreto nº 59.591, de 14 de outubro de 2013.

Por força do inciso VII do artigo 43 do Decreto n° 51.463, de 1º de janeiro de 2007, com redação dada pelo inciso II do artigo 42 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 200, compete a esta Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH "aprovar editais de concursos públicos e de concursos internos para acesso a serem executados sob a responsabilidade direta ou indireta dos órgãos do Sistema".

Neste cenário, podemos assegurar que em todos os editais que são submetidos à análise desta Unidade os critérios previstos na legislação mencionada são rigorosamente observados, ou seja, a reserva legal de vagas consta regularmente inscrita em todos os editais que aprovamos.

Os critérios, além dos previstos nos regramentos citados, são também aqueles adotados pelos médicos peritos do Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME (ou órgão responsável pela perícia de ingresso) para avaliar a compatibilidade das deficiências dos candidatos com as atribuições essenciais dos cargos a que concorrem.
Impossível descrevê-los objetivamente, pois trata-se de avaliação médica caso-a-caso, em que é correlacionada a deficiência específica de cada candidato - com todas as suas particularidades, com as atribuições dos cargos - descritas nos editais.
2) Qual o número de pessoas com deficiência auditiva que estão empregados no âmbito desta Secretaria do Estado?

Tendo por base o Recadastramento Anual dos servidores, de caráter autodeclaratório, os dados disponíveis são:
Secretaria de Gestão Pública: 15 (quinze) servidores.
Administração Direta e Autárquica - números atualizados em dezembro de 2013: 1.336 (mil, trezentos e trinta e seis) servidores.
3) Qual a quantidade de intérpretes, onde estão trabalhando e qual a sua jornada de trabalho?

Inicialmente, é importante destacar que não existe tal cargo ("Intérprete de Libras") no Estado. Assim, o que pode ocorrer é que alguns servidores, notadamente na área de atendimento ao público, sejam capacitados para aprenderem a Linguagem Brasileira de Sinais.
Infelizmente, este é um dado que não consta do Recadastramento Anual, portanto não temos como apresentá-lo. A despeito disso, localizamos uma servidora que informou, no campo "Formação Complementar", possuir curso de "educação de surdos e libras". Seus dados, como constam no sistema: 

·   Karina Lima de Paula e Silva / RG 28.856.405 / CPF 288.980.928-57 / Entidade: 008 - Educação / UA Frequência: 43061 - E.E. Prof. Ely Almeida Campos / Cargo/Função: 6407 - Professor Educação Básica I.
Por outro lado, especificamente no âmbito desta Secretaria de Gestão Pública, temos a informar que o Programa Poupatempo conta com intérpretes de Libras em seus postos para atendimento ao público, durante o horário de expediente.

Outro dado relevante refere-se à Secretaria da Educação. Para apoiar a atividade docente dos professores da rede estadual com deficiência auditiva, contrata-se o serviço de intérpretes, mas não o profissional em si (através de concurso público). Além disso, a Escola Virtual de Programas Educacionais - EVESP, ligada à Secretaria da Educação, oferece curso online de Libras para alunos da rede pública - mas também para servidores da Pasta interessados.
Por fim, há um questionamento adicional no final da justificativa:
"Diante do exposto, precisamos saber dentro do sistema de cotas, os critérios adotados e a porcentagem destinada àquelas pessoas consideradas deficientes físicas auditivas".

Quanto a este ponto, esclarecemos que a Lei não faz (nem permite fazer!) distinção quanto ao tipo de deficiência, apenas elenca os critérios que permitem caracterizar as deficiências para fins de participação em concurso públicos. O Decreto nº 59.591, de 14 de outubro de 2013, traz em seu artigo 1°:
Artigo 1º - Ficam estabelecidos por este decreto os critérios e procedimentos relativos à participação de pessoas com deficiência em concursos públicos, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado, em observância ao disposto na Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 08 de novembro de 2002.

Parágrafo único - Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual, ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos do artigo 1º da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas - ONU, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 09 de julho de 2008 e incorporada pelo Decreto federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.
O dado disponível refere-se à porcentagem de servidores com deficiência auditiva frente ao total de servidores com deficiência: 1.336 de um total de 8.492 (cerca de 16%), num universo de aproximadamente 600.000 (seiscentos mil) servidores ativos da administração Direta e Autárquica).
É a informação que submetemos à consideração superior.

Grupo Técnico II, 25 de fevereiro de 2014.

ALEXANDRE ZAMBONI TEBECHRANI

Executivo Público

THIAGO SOUZA SANTOS

Diretor Técnico III
De acordo com a Informação supra.
À consideração superior com proposta de retorno à Assessoria Técnico-Legislativa – ATL.
UCRH, aos 10 de março de 2014.
IVANI MARIA BASSOTTI
Coordenadora - UCRH
De acordo.
Encaminhe-se à ATL, via SIALE.

GS, aos 10 de março de 2014.

Davi Zaia

Secretário de Gestão Pública
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